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RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : WILLIAN BONGIOVANNI (PRESO)
ADVOGADA : ANDRESSA REMOCRI DE LIMA - SC055703
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REINCIDÊNCIA. EXECUÇÃO 
PENAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que denegou a ordem em 
habeas corpus, em que se discute a aplicação da reincidência sobre a totalidade das penas 
após unificação pelo juízo das execuções.
2. O agravante foi condenado por dois crimes hediondos ou equiparados, sem resultado 
morte, e o Tribunal de origem reconheceu a reincidência específica, determinando a 
aplicação do patamar de 60% para progressão de regime prisional, conforme o artigo 112, 
inciso VII, da Lei de Execução Penal.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência deve incidir sobre a 
totalidade das penas unificadas, ou se é possível aplicar percentuais distintos para cada 
condenação, conforme sustentado pela defesa.
4. A defesa alega que a extensão retroativa da reincidência para condenações anteriores 
viola os princípios da legalidade, coisa julgada e irretroatividade in malam partem.

III. Razões de decidir
5. O entendimento jurisprudencial consolidado do Superior Tribunal de Justiça é de que a 
reincidência é uma circunstância pessoal que interfere na integralidade da execução, não 
se restringindo às penas em que foi reconhecida.
6. A condição de reincidente deve se estender sobre a totalidade das penas somadas, não 
sendo possível a aplicação de percentuais diversos para cada uma das reprimendas.
7. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com a jurisprudência do STJ, 
que determina a aplicação da reincidência sobre a totalidade das penas unificadas.

IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.

Documento eletrônico VDA44918373 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 16/12/2024 18:35:45
Publicação no DJEN/CNJ de 20/12/2024. Código de Controle do Documento: 83940ef3-d9c7-4266-b5c2-6be773bb9c86



Tese de julgamento: "1. A reincidência é uma circunstância pessoal que interfere na 
integralidade da execução penal. 2. A condição de reincidente deve se estender sobre a 
totalidade das penas somadas, não sendo possível a aplicação de percentuais diversos 
para cada condenação".
Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, art. 112, VII. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 660.579/SP, Rel. Min. Rogério 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 05/10/2021; STJ, AgRg no HC 616.696/SP, Rel. 
Min. Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 15/12/2020.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, 16 de dezembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. REINCIDÊNCIA. EXECUÇÃO 
PENAL. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que denegou a ordem em 
habeas corpus, em que se discute a aplicação da reincidência sobre a totalidade das penas 
após unificação pelo juízo das execuções.

2. O agravante foi condenado por dois crimes hediondos ou equiparados, sem resultado 
morte, e o Tribunal de origem reconheceu a reincidência específica, determinando a 
aplicação do patamar de 60% para progressão de regime prisional, conforme o artigo 112, 
inciso VII, da Lei de Execução Penal.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a reincidência deve incidir sobre a 
totalidade das penas unificadas, ou se é possível aplicar percentuais distintos para cada 
condenação, conforme sustentado pela defesa.

4. A defesa alega que a extensão retroativa da reincidência para condenações anteriores 
viola os princípios da legalidade, coisa julgada e irretroatividade in malam partem.

III. Razões de decidir

5. O entendimento jurisprudencial consolidado do Superior Tribunal de Justiça é de que a 
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reincidência é uma circunstância pessoal que interfere na integralidade da execução, não 
se restringindo às penas em que foi reconhecida.

6. A condição de reincidente deve se estender sobre a totalidade das penas somadas, não 
sendo possível a aplicação de percentuais diversos para cada uma das reprimendas.

7. A decisão do Tribunal de origem está em consonância com a jurisprudência do STJ, 
que determina a aplicação da reincidência sobre a totalidade das penas unificadas.

IV. Dispositivo e tese

8. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A reincidência é uma circunstância pessoal que interfere na 
integralidade da execução penal. 2. A condição de reincidente deve se estender sobre a 
totalidade das penas somadas, não sendo possível a aplicação de percentuais diversos 
para cada condenação".

Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, art. 112, VII. 
 
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 660.579/SP, Rel. Min. Rogério 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 05/10/2021; STJ, AgRg no HC 616.696/SP, Rel. 
Min. Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 15/12/2020.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental, interposto por WILLIAN BONGIOVANNI, 

contra decisão monocrática que denegou a ordem em habeas corpus (fls. 92-97).

A defesa reitera os argumentos anteriormente deduzidos, alegando, em suma, 

que a extensão, de forma retroativa, da reincidência para condenações anteriores àquela 

na qual tal condição subjetiva não existia e nem fora reconhecida em sentença 

condenatória viola os princípios da legalidade, coisa julgada e irretroatividade in malam 

partem. Assim, sustenta que o reconhecimento da reincidência específica não poderia 

retroagir para estabelecer frações mais gravosas para a progressão de regime em relação à 

condenação anterior, quando o recorrente foi considerado primário no momento da 

sentença (fls. 102-117).

Em contrarrazões, o Ministério Público do Estado de Santa Catarina propõe 

seja negado provimento ao recurso, pois sustenta que a decisão impugnada pela defesa 
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está de acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual a 

condição de reincidente do agente deve se estender sobre a totalidade das penas somadas, 

não sendo possível a aplicação de percentuais diversos para cada uma das reprimendas. 

(fls. 133-140).

O Ministério Público Federal se manifestou pelo não provimento do agravo 

regimental (fls. 127-128).

É o relatório.

VOTO

No agravo regimental, o recorrente deve apresentar argumentos capazes de 

infirmar a decisão agravada, sob pena de que esta seja mantida por seus próprios 

fundamentos.

Na hipótese, não verifico razões capazes de alterar a compreensão 

anteriormente firmada, pois entendo que o reconhecimento da reincidência deve incidir 

sobre a totalidade das penas, após realizada a unificação pelo juízo das execuções, não 

sendo possível o fracionamento das condenações para aplicação de percentuais distintos, 

o que está em consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça.

Confira-se:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS 

SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO 
DEFINITIVA. EXECUTADO QUE JÁ TINHA CONTRA SI 
CONDENAÇÃO DEFINITIVA POR TRÁFICO DE DROGAS, 
QUANDO VEIO A PRATICAR NOVAMENTE O DELITO DE 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. CONDIÇÃO DE REINCIDENTE 
APLICÁVEL A TODAS AS CONDENAÇÕES DE MESMA 
NATUREZA. LEI 13.964/2019. RECONHECIMENTO DA 
REINCIDÊNCIA PELO JUÍZO DAS EXECUÇOES. 
POSSIBILIDADE. TEMA REPETITIVO N. 1.208 AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova 
jurisprudência da Corte Suprema, também passou a restringir as 
hipóteses de cabimento do habeas corpus, não admitindo que o remédio 
constitucional seja utilizado em substituição ao recurso ou ação cabível, 
ressalvadas as situações em que, à vista da flagrante ilegalidade do ato 
apontado como coator, em prejuízo da liberdade do paciente, seja 
cogente a concessão, de ofício, da ordem de habeas corpus. (AgRg no 
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HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 07/06/2018, DJe 15/06/2018).

2. O entendimento jurisprudencial desta Corte consolidou-se 
no sentido de que a reincidência é circunstância pessoal que interfere na 
integralidade da execução, e não somente nas penas em que ela tiver 
sido reconhecida. Precedentes: AgRg no HC 660.579/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
05/10/2021, DJe 11/10/2021; AgRg no HC 616.696/SP, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 15/12/2020, DJe 
18/12/2020; AgRg no HC n. 509.877/MS, de minha relatoria, Quinta 
Turma, DJe 27/6/2019; AgRg no HC n. 450.475/ES, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 21/11/2018.

3. Não obstante a entrada em vigor da Lei. n. 13.964/2019, 
esta Corte manteve entendimento de que "a condição de reincidente, 
uma vez adquirida pelo sentenciado, estende-se sobre a totalidade das 
penas somadas, não se justificando a consideração isolada de cada 
condenação e tampouco a aplicação de percentuais diferentes para cada 
uma das reprimendas" (AgRg no HC 616.696/SP, Quinta Turma, rel. 
Min. FELIX FISCHER, DJe 18/12/2020). No mesmo sentido, as 
decisões monocráticas: REsp 1.957.643/MG, Rel. Min. SEBASTIÃO 
REIS JÚNIOR, DJe de 18/02/2022; REsp 1.978.212/MG, Rel. Min. 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe de 10/02/2022; REsp 
1.977.504/MT, Rel. Min. ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, DJe de 
02/02/2022; HC 714.220/MG, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de 
02/02/2022.

4. O paciente praticou o crime de tráfico de drogas (autos n. 
0004565-62.2016.4.03.6002 - data do delito: 27.5.2016) após o trânsito 
em julgado de uma condenação também por tráfico de drogas (autos n. 
0021433-96.2010.8.05.0001 - trânsito em julgado em 13/2/2014), 
situação que caracteriza reincidência específica em crimes hediondos, 
de modo que deve ser aplicada a fração de 3/5 no cômputo da 
progressão de regime para todos os delitos hediondos, bem como 
excluída a previsão do livramento condicional, conforme entendimento 
desta Corte Superior.

5. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do Recurso 
Especial n. REsp 2.049.870/MG, pela sistemática do recurso 
representativo de controvérsia, estabeleceu tese, no Tema Repetitivo n. 
1.208, no sentido de que "A reincidência pode ser admitida pelo juízo 
das execuções penais para análise da concessão de benefícios, ainda que 
não reconhecida pelo juízo que prolatou a sentença condenatória".

6. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
884.785/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 13/3/2024).
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E também:

 
"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PENAL. EXECUÇÃO PENAL. REINCIDÊNCIA 
RECONHECIDA E APLICADA SOBRE A TOTALIDADE DA 
EXECUÇÃO. TESE DE JULGAMENTO ULTRA PETITA. 
CIRCUNSTÂNCIA QUE PODE SER SOPESADA ATÉ MESMO NA 
FASE DE EXECUÇÃO. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
ACORDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. Não há que se falar em decisão ultra petita, porquanto a 
Terceira Seção desta Corte, em sessão realizada em 27/11/2019, 
pacificou o entendimento de que a intangibilidade da sentença penal 
condenatória transitada em julgado não retira do Juízo das Execuções 
Penais o dever de adequar o cumprimento da sanção penal às condições 
pessoais do réu (EREsp n. 1.738.968/MG, Ministra Laurita Vaz, 
Terceira Seção, DJe 17/12/2019). [...] Assim, o Juízo da execução deve 
considerar as condições pessoais do apenado, inclusive a reincidência, 
para fins de concessão dos benefícios da execução, ainda que não 
reconhecidas pelo Juízo da condenação (AgRg no HC n. 556.371/SP, 
Ministro Sebastião Reis Junior, Sexta Turma, DJe 30/6/2020).

2. A Corte capixaba dispôs que tem-se que os efeitos da 
reincidência se atrelam ao condenado e, consequentemente, não se 
restringem à condenação e a execução em que foi reconhecida, tal como 
entendido pelo magistrado. [...] De acordo com o STJ, a condição de 
reincidente se estende sobre a totalidade da pena por se tratar de 
condição pessoal do apenado. [...], deve ser reformada a decisão 
agravada, a fim de retificar o cálculo referente à remição das penas da 
reeducanda, uma vez que a solução adotada pelo douto magistrado 
encontra-se em dissonância com a jurisprudência pátria, merecendo 
reforma. (fls. 233/234).

3. No caso, o entendimento do Tribunal de origem está em 
consonância com a jurisprudência do STJ, uma vez que a condição de 
reincidente é de caráter pessoal do condenado, e não específico de cada 
condenação, de modo que, unificadas as sanções, a reincidência deve 
incidir sobre a totalidade das penas. (AgRg no HC n. 839.506/SC, 
Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, DJe de 18/4/2024).

4. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp n. 
1.994.967/ES, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 7/5/2024, DJe de 13/5/2024).

 
 

No presente caso, o agravante foi condenado por dois crimes hediondos ou 
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equiparados, sem resultado morte, o que ensejou o reconhecimento da reincidência 

específica em relação à totalidade das penas pelo Tribunal de origem, que determinou a 

utilização do patamar de sessenta por cento (três quintos) para calcular a progressão de 

regime prisional, nos termos do artigo 112, inciso VII, da Lei de Execução Penal (fls. 26-

32).

Assim, verifico que tal entendimento está em consonância com a 

jurisprudência desta Corte, no sentido de que que a reincidência é circunstância pessoal 

que interfere na integralidade da execução e não somente nas penas em que tiver sido 

reconhecida, razão pela qual não é possível a aplicação de percentuais diversos como 

sustenta a defesa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 10/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDRESSA REMOCRI DE LIMA 
ADVOGADO : ANDRESSA REMOCRI DE LIMA  - SC055703
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : WILLIAN BONGIOVANNI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Contagem de Prazo para os Benefícios

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAN BONGIOVANNI (PRESO)
ADVOGADO : ANDRESSA REMOCRI DE LIMA  - SC055703
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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